Tutela cautelar antecedente à recuperação judicial
Orientação de uso. Modelo editável para requerer proteção urgente antes do pedido principal, com fundamento no art. 6º, § 12, da Lei nº 11.101/2005. Substitua os campos entre colchetes, ajuste singular e plural e exclua os trechos opcionais que não correspondam aos fatos. A minuta exige revisão por profissional habilitado e prova individualizada dos requisitos e da urgência.
Antes do protocolo. Confira a competência territorial e a especialização do juízo, os requisitos de cada requerente, a natureza dos créditos, a identificação dos bens e o alcance da medida. O prazo para formular o pedido principal não se confunde com a duração da suspensão. Retire esta orientação e as referências de consulta ao preparar a versão processual.
Fontes de conferência
Lei nº 11.101/2005 e Código de Processo Civil, textos oficiais do Planalto; STJ, CC 168.000/AL, conforme Informativo nº 663. Consulta em 27/09/2026. O precedente é anterior à Lei nº 14.112/2020 e é utilizado apenas quanto ao exame da urgência pelo juízo competente, sem transportar seu tratamento histórico das execuções fiscais para o regime atual.
Lei nº 11.101/2005 no Planalto
Código de Processo Civil no Planalto
STJ Informativo nº 663


AO JUÍZO DA [VARA COMPETENTE] DA [COMARCA OU REGIÃO JUDICIÁRIA] DE [MUNICÍPIO/UF]
URGENTE
PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE À RECUPERAÇÃO JUDICIAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO LIMINAR
Art. 6º, § 12, da Lei nº 11.101/2005
[RAZÃO SOCIAL DA REQUERENTE], [TIPO SOCIETÁRIO], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], endereço eletrônico [E-MAIL], representada por [REPRESENTANTE E QUALIFICAÇÃO], por seus advogados, conforme procuração anexa, com endereço profissional [ENDEREÇO] e eletrônico [E-MAIL PROFISSIONAL], vem requerer TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE À RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com apreciação liminar, com fundamento nos arts. 3º, 6º, § 12, e 189 da Lei nº 11.101/2005 e nos arts. 297, 300 e 305 e seguintes do Código de Processo Civil, pelos fundamentos a seguir.
[HAVENDO MAIS DE UMA REQUERENTE: inserir a qualificação completa de cada sociedade, identificar sua representação e adequar os fundamentos do pedido conjunto. Não incluir pessoa física ou sociedade apenas por pertencer ao mesmo grupo.]
Credores diretamente atingidos pela medida: [NOME OU RAZÃO SOCIAL, CPF/CNPJ, ENDEREÇO E E-MAIL DE CADA INTERESSADO], relacionados no documento [IDENTIFICAÇÃO]. As ações, contratos e medidas cuja suspensão se requer estão discriminados no documento [IDENTIFICAÇÃO].
1 Competência
O principal estabelecimento da Requerente situa-se em [LOCAL], onde se concentra [DESCREVER A ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA EFETIVA E OS ELEMENTOS RELEVANTES: OPERAÇÃO, NEGÓCIOS, ADMINISTRAÇÃO, PESSOAL E RECEITAS]. A competência deste Juízo decorre do art. 3º da Lei nº 11.101/2005 e de [NORMA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA APLICÁVEL], conforme demonstram [DOCUMENTOS].
A indicação do foro é fundada na realidade da atividade e nas regras vigentes de especialização, não apenas no endereço cadastral. [INFORMAR EVENTUAL DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR OU PREVENÇÃO E JUSTIFICAR SEUS EFEITOS, SE HOUVER.]
[TRECHO OPCIONAL PARA GRUPO SOCIETÁRIO: As Requerentes estão sob controle societário comum de [IDENTIFICAÇÃO], conforme [ATOS SOCIETÁRIOS]. O pedido conjunto é fundamentado nos arts. 69-G e seguintes da Lei nº 11.101/2005, com demonstração individual dos requisitos. O principal estabelecimento entre os das devedoras está em [LOCAL], conforme [PROVA]. A coordenação processual pretendida não pressupõe unificação automática dos ativos e passivos.]
2 Atividade empresarial e situação de crise
A Requerente exerce regularmente a atividade de [ATIVIDADE] desde [DATA], conforme [REGISTROS]. Sua operação compreende [DESCRIÇÃO OBJETIVA], mantém [QUANTIDADE] postos de trabalho e atende [CARTEIRA OU TIPOS DE CONTRATOS], nos termos dos documentos [IDENTIFICAÇÃO].
A crise decorre de [FATOS ESPECÍFICOS E RESPECTIVAS DATAS], que produziram [EFEITOS NO CAIXA, NA MARGEM E NOS VENCIMENTOS]. A evolução é demonstrada por [BALANCETES, FLUXO DE CAIXA, CONTRATOS OU OUTROS DOCUMENTOS], sem prejuízo da exposição completa no pedido principal.
A Requerente organiza o pedido de recuperação judicial. Já dispõe de [DOCUMENTOS] e ainda precisa concluir [PENDÊNCIAS CONCRETAS], por [JUSTIFICATIVA], com previsão de conclusão em [DATA]. Essa preparação não elimina a necessidade de proteção imediata, pois [EVENTO IMINENTE] poderá comprometer a continuidade da operação antes da apresentação do pedido principal.
3 Risco concreto e prova da urgência
Em [DATA], [CREDOR] promoveu [NOTIFICAÇÃO, EXECUÇÃO, BLOQUEIO, BUSCA E APREENSÃO OU OUTRA MEDIDA], relacionado ao contrato [IDENTIFICAÇÃO], que tem por objeto [BEM OU OBRIGAÇÃO]. O documento [IDENTIFICAÇÃO] comprova [ATO, PRAZO, AGENDAMENTO OU AMEAÇA CONCRETA]. [REPETIR PARA CADA OCORRÊNCIA RELEVANTE.]
A medida atinge [BEM OU RECURSO INDIVIDUALIZADO], empregado em [FUNÇÃO OPERACIONAL]. Sua indisponibilidade produzirá [CONSEQUÊNCIA ESPECÍFICA], com impacto estimado de [VALOR OU INDICADOR], apurado segundo [DOCUMENTO E MÉTODO]. A inexistência de substituição imediata decorre de [RAZÃO COMPROVADA].
O perigo decorre desses fatos documentados e de sua proximidade temporal. A mera existência de dívida vencida ou a possibilidade abstrata de execução não constitui, isoladamente, a demonstração da urgência invocada. No caso, a relação entre a medida iminente e o dano está evidenciada por [PROVA].
A apreciação liminar, antes da oitiva dos interessados, é necessária porque [EXPLICAR POR QUE A ESPERA PELA MANIFESTAÇÃO PODERÁ CONSUMAR O DANO], nos termos do art. 9º, parágrafo único, I, do CPC. O contraditório poderá ser exercido após a decisão, com a imediata ciência dos credores identificados.
4 Cabimento e probabilidade do direito
O art. 6º, § 12, da Lei nº 11.101/2005 permite antecipar, total ou parcialmente, os efeitos do deferimento do processamento, desde que observados os requisitos do art. 300 do CPC. A medida requerida visa preservar a utilidade do pedido principal, mediante proteção provisória delimitada pelos fatos e documentos apresentados.
A probabilidade do direito é demonstrada por [PROVAS DA ELEGIBILIDADE E DA ADEQUAÇÃO DA MEDIDA]. A Requerente comprova o exercício regular por mais de dois anos e o atendimento aos demais requisitos do art. 48 por meio de [CERTIDÕES E DOCUMENTOS INDIVIDUALIZADOS]. [EXAMINAR ESPECIFICAMENTE OS INCISOS I A IV E EVENTUAIS REGRAS ESPECIAIS APLICÁVEIS.]
A documentação ainda em elaboração está indicada no item 2. Não se pretende substituir a instrução do art. 51 por uma afirmação genérica de regularidade, nem confundir o comprovante de inscrição no CNPJ com certidão do Registro Público de Empresas ou com a integralidade dos documentos exigidos.
O STJ reconheceu a competência do juízo da recuperação para examinar tutela urgente destinada a antecipar a suspensão ou conter atos expropriatórios antes do deferimento do processamento (CC 168.000/AL, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 11/12/2019, DJe 16/12/2019, Informativo nº 663). Invoca-se essa orientação quanto à apreciação da urgência, observados os limites legais atualmente vigentes.
A providência preserva temporariamente [SITUAÇÃO A RESGUARDAR], sem extinguir créditos ou alterar definitivamente garantias. Para reduzir o risco de prejuízo aos interessados, a Requerente propõe [MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES, SEGURO OU OUTRAS CAUTELAS ADEQUADAS], comprovadas por [DOCUMENTOS].
5 Alcance da proteção e bens essenciais
Quanto aos créditos sujeitos à futura recuperação, requer-se a antecipação dos efeitos pertinentes do art. 6º, incisos II e III, da Lei nº 11.101/2005, nos limites da relação de obrigações e dos atos identificados. A natureza de cada crédito e sua sujeição deverão ser demonstradas, sem extensão automática da medida a toda cobrança ou a terceiros.
[TRECHO OPCIONAL PARA BEM DE CAPITAL ESSENCIAL: O bem [DESCRIÇÃO, PLACA, CHASSI, MATRÍCULA OU NÚMERO DE SÉRIE] está na posse direta da Requerente em razão de [CONTRATO], permanece empregado em [ATIVIDADE] e é indispensável por [JUSTIFICATIVA ESPECÍFICA]. Sua localização, titularidade, uso e impacto operacional estão demonstrados em [DOCUMENTOS OU LAUDO]. Requer-se sua proteção temporária, observados os arts. 6º, § 7º-A, e 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005.]
A essencialidade deverá ser examinada bem a bem. Quando a titularidade for de terceiro, serão identificados o proprietário, o título da posse e o fundamento jurídico específico. Não se pretende reconhecer sujeição de crédito fiduciário apenas pela relevância do ativo para a empresa.
As execuções fiscais e as demais obrigações excluídas do regime recuperacional não são incluídas indistintamente no pedido de suspensão. Eventual providência referente a esses créditos exige fundamentação própria, observância do regime legal correspondente e cooperação com o juízo competente.
[TRECHO OPCIONAL PARA CONSTRIÇÃO JÁ EFETIVADA: No processo [NÚMERO], perante [JUÍZO], foi constrito [BEM OU VALOR], em [DATA]. Requer-se especificamente [MANUTENÇÃO EM DEPÓSITO, SUBSTITUIÇÃO, LIBERAÇÃO OU RESTITUIÇÃO], porque [FUNDAMENTO E PROVA], mediante cooperação jurisdicional. A medida não é deduzida como consequência automática da suspensão e deverá considerar o estágio do ato, a natureza do crédito e os direitos dos envolvidos.]
6 Efetividade e cooperação jurisdicional
Para cumprimento da decisão, requer-se comunicação aos juízos de [IDENTIFICAR PROCESSOS E UNIDADES], com indicação dos atos abrangidos e dos bens ou recursos protegidos, na forma dos arts. 67 a 69 do CPC. Os credores diretamente atingidos deverão ser cientificados pelos endereços informados.
Se houver ordem de bloqueio reiterado ou restrição veicular incompatível com a tutela concedida, requer-se seu ajuste pelo juízo competente, de modo individualizado. Eventual providência em SISBAJUD ou RENAJUD deverá corresponder ao comando judicial efetivamente deferido, preservando a operação lícita da empresa.
Não se requer restrição genérica de circulação ou licenciamento que impeça o uso dos veículos cuja atividade se busca preservar. Qualquer anotação destinada a evitar transferência ou alienação deverá ser necessária, específica e compatível com a situação jurídica do bem.
7 Pedido principal e duração da tutela
O pedido principal será a recuperação judicial da Requerente. Adotado o procedimento cautelar antecedente, será formulado nos mesmos autos no prazo previsto no art. 308 do CPC, contado da efetivação da tutela, com apresentação da documentação exigível. Requer-se que a decisão explicite o marco de efetivação e as determinações de regularização, observada a legislação aplicável.
A Requerente está ciente das hipóteses de cessação de eficácia previstas no art. 309 do CPC. Não se pretende obter proteção por prazo indeterminado nem utilizar o prazo de suspensão como substituto do prazo para apresentação do pedido principal.
Requer-se que a proteção vigore até a apreciação do processamento da recuperação, dentro do limite temporal fixado pelo Juízo e observados os requisitos de manutenção de sua eficácia. Na decisão posterior, deverá ser explicitado o tratamento do período já antecipado, sem pressupor reinício automático e integral de nova suspensão.
8 Pedidos
Diante do exposto, requer-se:
a) o recebimento do pedido antecedente pelo juízo competente, com apreciação imediata da urgência demonstrada;
b) a concessão liminar, antes da oitiva dos interessados, da antecipação dos efeitos especificados no item 5, para suspender as execuções e impedir os atos constritivos relativos aos créditos sujeitos, conforme a relação e a fundamentação apresentadas;
c) quando aplicável, a proteção temporária dos bens de capital essenciais individualizados em [DOCUMENTO], com vedação de sua venda ou retirada durante o período judicialmente reconhecido, nos limites legais e mediante cooperação jurisdicional;
d) quanto às constrições já efetivadas, a apreciação individual da providência indicada no item 5, conforme prova de sua necessidade, adequação e reversibilidade, excluindo-se este pedido se inexistir ato anterior a examinar;
e) a expedição das comunicações aos juízos e credores identificados e, quando necessário, a adequação das ordens em sistemas eletrônicos pelos órgãos competentes, estritamente ao alcance da tutela concedida;
f) a definição expressa do alcance, dos destinatários, do prazo e do marco inicial da proteção, com observância do período antecipado na decisão sobre o processamento;
g) a observância do prazo legal para apresentação do pedido principal nos mesmos autos e a definição das providências documentais necessárias, sem dispensa dos requisitos da Lei nº 11.101/2005;
h) a citação ou intimação dos interessados diretamente atingidos, conforme o rito aplicado pelo Juízo, assegurado o contraditório após a apreciação liminar;
i) se necessária e adequada à obrigação imposta, a fixação de medida coercitiva proporcional, com destinatário e conduta definidos, para assegurar o cumprimento da decisão;
j) a admissão da prova documental e dos demais meios necessários ao esclarecimento dos fatos, inclusive eventual constatação determinada pelo Juízo, sem prejuízo da análise imediata da urgência;
k) que as intimações sejam realizadas em nome de [ADVOGADO(A)], OAB/[UF] [NÚMERO], nos termos do art. 272, § 5º, do CPC.
Dá-se à causa o valor de R$ [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO]), conforme [CRITÉRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO], observadas as regras aplicáveis ao pedido antecedente e a adequação necessária quando formulado o pedido principal. Não se utiliza valor fixo sem justificativa.
Documentos que instruem este pedido: [PROCURAÇÕES E ATOS SOCIETÁRIOS]; [PROVAS DOS REQUISITOS DO ART. 48]; [PROVA DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO]; [DEMONSTRAÇÕES E FLUXO DE CAIXA DISPONÍVEIS]; [RELAÇÃO DE CREDORES, CONTRATOS E AÇÕES]; [NOTIFICAÇÕES E DECISÕES]; [RELAÇÃO DOS BENS E PROVA DE SUA ESSENCIALIDADE]; [OUTROS DOCUMENTOS PERTINENTES].
Termos em que, pede deferimento.
[MUNICÍPIO/UF], [DATA].
[NOME DO ADVOGADO OU DA ADVOGADA]
OAB/[UF] [NÚMERO]




